Dados estatísticos de Cooperação Judiciária em Matéria Penal - 2008. 

Em 2008, na Área da Cooperação Judiciária Internacional Penal, foi distribuído, na Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa, um total de 132 de novos processos, vindo a corresponder a 119 processos distribuídos no Tribunal da Relação de Lisboa na espécie cooperação judiciária internacional em matéria penal. 

1. Execução de mandado de detenção europeu (MDE)
– Iniciados - 64
 
– Findos - 50 

– Pendentes – 14 

Correspondendo esta forma de cooperação, instituída pela Lei n.º 65/03, de 23/8, a um regime simplificado de extradição, é de assinalar que veio a ocorrer um significativo número total de 26 entregas de detidos. 

No âmbito desse regime, as problemáticas mais relevantes respeitaram ao erro na identidade e às causas de recusa que, como é sabido, podem obstar à entrega. 

De notar, pela novidade, que nesse âmbito foram ainda dadas à execução 2 sentenças condenatórias estrangeiras, sem que as mesmas fossem precedidas do processo formal de revisão de sentença estrangeira que, como veremos, se torna aquele em que resultam maior percentagem de pendências. 

2.  Processos de extradição (Inclui alguns casos de ampliação de anteriores pedidos)
– Iniciados - 26

 
– Findos - 17 


– Pendentes – 9 

3. Pedidos de transferência activa (de condenados em Portugal para o estrangeiro)
– Iniciados - 26

 
– Findos - 18 


– Pendentes – 8

4. Pedidos de revisão de sentença estrangeira (transferência para Portugal de condenados no estrangeiro)

– Iniciados - 15

 
– Findos - 9 


– Pendentes – 6 

5. Outros

– 2 execuções de sentença com base na transmissão de mandado MDE
– 1  vigilância de condenado 
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